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           VEREADOR  -   MAXIMINO VANZELLA - PFL. 
SÚMULA: CONCEDE PRAZO ESPECIAL PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS EM ATRASO DECORRENTE DE TAXAS, TRIBUTOS, IMPOSTOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MAXIMINO VANZELLA, Vereador com assento nesta casa pelo PFL com fulcro no Artigo 162, do Regimento Interno, no cumprimento do dever encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º -   Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a conceder prazo especial para pagamento de débitos em atraso, decorrente de taxas, tributos e impostos Municipais.

Parágrafo 1º - O prazo máximo de que trata o “Caput” deste artigo, será de até 24  (Vinte e Quatro) meses.

Parágrafo 2º-  O pagamento será efetuado em parcelas iguais, mensais e sucessivas.

Parágrafo 3º - O valor do débito em atraso será atualizado até a data da solicitação do parcelamento conforme dispõe s legislação em vigor, e convertida em VR - Valor de Referência do Município de Sorriso, indexador instituído pelo artigo 220 da Lei nº 128 de 21 de Dezembro de 1989.

Art. 2º -  O Parcelamento somente será concedido mediante requerimento do interessado, o que implicará no reconhecimento da dívida.

 Art. 3º - O não pagamento de quaisquer das prestações na data fixada do acordo, importará no vencimento antecipado dos demais e na imediata cobrança do crédito, ficando proibida sua renovação ou novo parcelamento para o mesmo débito.

ART. 4º -  A Fazenda Pública do Município emitirá Carnê  de pagamento ao contribuinte, e deverá entregá-lo no prazo de até (dez) dias após o requerimento do parcelamento pelo interessado.
Parágrafo  Único -  O vencimento da prestação referente a primeira parcela, ocorrerá dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias após o requerimento por parte do interessado, e as demais parcelas sucessivamente na mesma data.
Art. 5º -  Somente serão beneficiados do parcelamento dos débitos em atraso, os contribuintes que o solicitarem até 90 (noventa) dias após a sanção da presente Lei.

Art. 6º -  Esta Lei entrará em vigor, na data de sua publicação.

Art. 7º - Revogam - se as disposições em contrário.


Plenário Aureliano Pereira da Silva, em 12 de agosto de 1998.

              Maximino Vanzella                                

                   Vereador PFL

